
 

 1 

MINUTA DE EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº9, DE 
__/__/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 17, DE 12/09/2022 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
  

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES, NA MODALIDADE SCM - SERVIÇO 

COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA (INTERNET), NOS TERMOS DAS CONCESSÕES 

OUTORGADAS PELA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES – 

ANATEL. 

 

DATA DA REALIZAÇÃO: __/__/2022 

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: 09:00 HORAS 

LOCAL PARA A REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: Câmara Municipal da 

Estância Turística de São Roque, sita à Rua São Paulo, nº 355, Jardim Renê, São 

Roque – SP, CEP 18.135-125, telefone (0XX11) 4784-8444 e (0XX11) 94394-2050.  

O Edital completo e seus Anexos poderão ser adquiridos no site da Câmara 

Municipal da Estância Turística de São Roque, gratuitamente, nos dias que 

antecedem o certame, no endereço eletrônico: www.camarasaoroque.sp.gov.br. 

A Sessão será conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, 

designados nos autos do PROCESSO LICITATÓRIO Nº17 DE 12/09/2022. 

Os Envelopes contendo a Proposta e os Documentos de Habilitação serão 

recebidos na Sessão de processamento logo após o credenciamento dos 

interessados. 

 

1 – INTRODUÇÃO 

1.1. A Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque torna público, 

para conhecimento dos interessados, que fará realizar processo licitatório na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL, para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES, NA MODALIDADE SCM - SERVIÇO COMUNICAÇÃO 

MULTIMÍDIA (INTERNET), NOS TERMOS DAS CONCESSÕES OUTORGADAS 

PELA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES – ANATEL, conforme 

especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência que faz parte 

integrante deste Instrumento. 

http://www.camarasaoroque.sp.gov.br/
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1.2. Este certame será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, pela Portaria nº 73, do Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística 

de São Roque, de 29 de setembro de 2009, pelo Decreto Federal nº 3.555, de 08 

de agosto de 2000, e pelo Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, 

aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de 

agosto de 2014.  

1.3. As Propostas deverão obedecer às especificações e exigências constantes 

deste instrumento convocatório. 

 

2 – DOS ANEXOS 

2.1. Integram este Edital os Anexos: 

I. Termo de Referência do objeto da Licitação; 

II. Modelo para apresentação de Proposta Comercial; 

III. Minuta do Contrato; 

IV. Modelo de Declaração de Habilitação; 

V. Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno 

Porte; 

VI. Modelo de Declarações; 

VII. Recibo de retirada de edital pela internet; 

VIII. Anexo LC -01 - Termo de Ciência e de Notificação (Contratos); e 

IX. Atestado de Vistoria (FACULTATIVO). 

 

3 – DA ESTIMATIVA DE CUSTO 

3.1. Conforme exigência legal, o setor responsável realizou pesquisa de preços 
de mercado e estimativa de custos junto a empresas do ramo objeto do certame, 
sendo apurada a seguinte média aritmética de preço para verificação de 
disponibilidade orçamentária: valor global estimado de R$ 43.976,97 (quarenta e 
três mil, novecentos e setenta e seis reais e noventa e sete centavos). 
 

3.2. O valor acima indicado será o máximo permitido para contratação pela 

administração licitante, tendo como limite a média dos valores orçados de cada 

serviço: 

Lote I: R$ 39.627,00 (trinta e nove mil, seiscentos e vinte e sete reais); e 

Lote II: R$ 4.349,97 (quatro mil, trezentos e quarenta e nove reais e noventa e sete 

centavos).  
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4 – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

4.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por 

conta da seguinte dotação orçamentária: 3.3.90.40.00 - SERVIÇOS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO. 

 

5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1. Poderão participar da presente Licitação as empresas jurídicas 

devidamente constituídas, desde que legalmente estabelecidas na forma da Lei, 

para os fins do objeto da presente licitação, e as demais interessadas que 

preencherem as condições exigidas no presente Edital. 

5.2. As empresas interessadas em participar desta licitação poderão realizar 

VISITA TÉCNICA (FACULTATIVO) ao local de execução dos serviços. 

5.2.1. A visita técnica poderá ser agendada, das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 

às 17h00, junto à Coordenadoria Administrativa da Câmara Municipal da Estância 

Turística de São Roque, através do telefone (11) 4784-8444, e poderá ser realizada 

até o último dia útil anterior a abertura dos Envelopes.  

5.2.2. As despesas decorrentes da visita, bem como as demais incorridas na fase 

de elaboração da Proposta, correrão por conta da empresa interessada, sem 

qualquer direito à indenização, reembolso ou compensação a qualquer título. 

5.3.  Além das vedações estabelecidas pelo artigo 9º da Lei Federal nº 
8.666/1993, não será permitida a participação de empresas: 

5.3.1. Estrangeiras que não funcionem no País; 

5.3.2. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de 

constituição; 

5.3.3. Impedidas e suspensas de licitar e/ou contratar com Órgãos da 

Administração do Município de São Roque/SP nos termos do inciso III do artigo 87 

da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, do artigo 7º da Lei Federal nº 

10.520/2002 e da Súmula nº 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;  

5.3.4. Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10, da Lei nº 

9.605/1998; e 

5.3.5. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;  

 

6 – DO CREDENCIAMENTO 

6.1. Por ocasião da fase de credenciamento das licitantes deverá ser 

apresentado o que se segue: 

6.1.1. Quanto aos representantes: 
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a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado), cópia autenticada do instrumento constitutivo da empresa registrado 

na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo 

registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 

de tal investidura. 

b) Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou 

instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, 

do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar 

preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os 

demais atos pertinentes ao certame. No caso de instrumento particular, o 

procurador deverá apresentar instrumento constitutivo da empresa na forma 

estipulada no subitem “a”. 

c) O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá 

identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto. 

d) A licitante que não contar com representante presente na sessão ou, 

ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da 

apresentação de documentação defeituosa, ficará impedida de participar da fase 

de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de 

renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço 

apresentado na Proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de 

ordenação das Propostas e apuração do menor preço. 

e) Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão 

admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatárias. 

f) Será admitido apenas 01 (um) representante, devidamente 

credenciado, para cada empresa licitante, sendo que cada um deles poderá 

representar apenas uma delas. 

6.1.2. Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação: Declaração 

de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer 

fato impeditivo a participação, que deverá ser feita de acordo com o modelo 

estabelecido no Anexo IV deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes 

nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação); 

6.1.3. Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte: Declaração de 

microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da 

preferência prevista na Lei Complementar nº 123/2006, que deverá ser feita de 

acordo com o modelo estabelecido no Anexo V deste Edital, e apresentada FORA 

dos Envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação). 
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6.1.4. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que 

acompanhados dos originais para que sejam autenticados por servidor da 

secretaria administrativa da Câmara Municipal. 

 

7 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO 

7.1. A Proposta e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados, 

separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em 

sua parte externa os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2022 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE: ____________________________ 

 

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2022 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE: ____________________________ 

 

8 – DA PROPOSTA 

8.1. O Anexo II deverá ser utilizado, preferencialmente, para apresentação da 

Proposta, datilografado, impresso ou preenchido a mão de forma legível, em língua 

portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, 

emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datado e assinado 

pelo representante legal da licitante ou por seu procurador. 

8.2. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou 

distrações na apresentação das Propostas Comerciais, como justificativas de 

quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer 

natureza. 

8.3. A proposta, que deverá ser apresentada no envelope “PROPOSTA”, 

deverá conter o seguinte: 

8.3.1. A denominação, endereço / CEP, telefone / Fax, e-mail e CNPJ da 

Licitante; 

8.3.2. Preços dos itens e os preços totais em algarismos e por extenso, 

expressos em moeda corrente nacional, com no máximo duas casas decimais, 

incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, 

frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas 
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relacionadas com a integral execução do objeto da presente licitação, sem inclusão 

de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

8.3.3. Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

da entrega dos envelopes; 

8.3.4. Declaração impressa na Proposta de que os produtos/serviços ofertados 

atendem a todas as especificações exigidas no Edital deste Pregão e seus anexos; 

8.4. Declaração impressa na Proposta de que o preço indicado contempla 

todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta 

Proposta, incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, previdenciários e 

trabalhistas, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 

8.5. As empresas participantes deverão apresentar as propostas em papel 

timbrado da empresa ou em papel em que esteja discriminada a razão social da 

empresa licitante. 

8.6. Prazo para conclusão dos procedimentos de implantação dos serviços na 

Câmara Municipal, deve ser de até 30 (trinta) dias para os Lotes I e II, contados 

a partir da data de assinatura do contrato. 

8.7. Não serão aceitas propostas apresentadas em cópias extraídas por fax 

símile. 

8.8. Serão desclassificadas as empresas que não atenderem às especificações 

e exigências do presente Edital e que apresentem omissões, irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento.  

8.9. Não serão admitidas, posteriormente à apresentação das propostas 

comerciais, alegações de enganos, erros ou distrações, como justificativas para 

desistência ou quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações 

de qualquer natureza. 

 

9 – DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

No envelope “HABILITAÇÃO” deverão estar presentes os seguintes documentos: 

 

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.1.1 Os documentos exigidos para habilitação jurídica são: 

a) Para Empresa Individual: Registro empresarial na Junta Comercial, no caso 
de empresário individual (ou cédula de identidade em se tratando de pessoa física 
não empresária);   

b) Para Sociedade Empresária: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor e alterações subsequentes, devidamente registrados;  
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c) Para Sociedade por Ações (Sociedade empresárias do tipo S/A): Ato 

constitutivo e alterações subsequentes, acompanhados de documentos de 

eleição de seus administradores em exercício;  

d) Para Sociedade Simples: Ato constitutivo e alterações subsequentes, 

devidamente registradas no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício;  

9.1.2  Os documentos relacionados no subitem 9.1.1 não precisarão constar do 
Envelope nº 2 - Habilitação se tiverem sido apresentados para o credenciamento 
neste Pregão. 

 

9.2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ 

do Ministério da Fazenda ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF. 

9.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto do certame.  

9.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço, mediante a apresentação da original ou cópia autenticada do "CRF" - 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE FISCAL, EXPEDIDO PELA CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE. 

9.2.4. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 

Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

9.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Positiva de 

Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 

e à Resolução Administrativa TST nº 1.470/2011, emitida por meio eletrônico pelo 

Tribunal Superior do Trabalho (http://www.tst.jus.br/certidao). 

9.2.6. Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão 

Negativa de Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou 

declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo representante legal da 

licitante, sob as penas da lei; 

9.2.7. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos 

Mobiliários, expedida pela Fazenda Municipal; 

9.2.8. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito da contratação. 

9.2.8.1. Não obstante o disposto no item 9.2.8, as microempresas e empresas de 

pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda 

a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e 

http://www.tst.jus.br/certidao
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trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.2.8.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o 

prazo de cinco dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério desta Câmara Municipal, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.2.8.3 As microempresas e empresas de pequeno porte, caso não regularizem a 

documentação, no prazo previsto no subitem 9.2.8.2, decairão do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se à 

convocação das demais licitantes para, em sessão pública, retomar os atos 

referentes ao procedimento licitatório, nos termos do artigo 4º, inciso XXIII, da Lei 

nº 10.520/2002. 

 

9.3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.3.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 

com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) ou 

Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

necessariamente em nome da licitante. 

 

9.3.1.1. A proponente deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho anterior 
em contrato da mesma natureza, de complexidade igual ou superior, fornecido(s) 
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que especifique(m) em seu 
objeto necessariamente os tipos de serviços realizados, com indicações das 
quantidades.  

9.3.1.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica 
emitente e a identificação do signatário. Caso não conste do(s) atestado(s) telefone 
para contato, a proponente deverá apresentar também documento que informe 
telefone ou qualquer outro meio de contato com o emitente do(s) atestado(s). 

 

9.3.2. O(s) atestado(s) exigido(s) deve(m) estar em papel timbrado, com a devida 
identificação e assinatura do responsável, devendo possuir ainda o nome, 
endereço, telefone(s) e e-mail do contato do emitente do atestado, além da 
descrição dos serviços realizados e seu período da realização;  

9.3.3. Via original do ATESTADO DE VISTORIA (se realizada a visita) fornecido 
pela Coordenadoria Administrativa da Câmara Municipal da Estância Turística de 
São Roque no qual o Representante declara ter conhecimento do Local, bem como 
das condições para a realização completa dos serviços solicitados neste Pregão 
Presencial, não havendo impedimentos ou justificativas posteriores ao andamento 
deste Processo, conforme disposto no item 5.2 deste Edital.  
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9.3.4. Declaração de que a licitante possui Contrato de Concessão ou Termo de 
Autorização para a prestação dos serviços de telecomunicação licitados, 
devidamente outorgada pelo poder concedente, nos termos da legislação em vigor. 

9.3.5. Declaração de que a licitante se encontra em situação regular frente a 
Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, e que, em sendo a vencedora 
da licitação, fornecerá cópia do registro naquele órgão em até 05 (cinco) dias úteis, 
contados da solicitação pelo Pregoeiro. 

 

9.4 DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO-ECONÔMICO FINANCEIRA 

9.4.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica;  

9.4.2. Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

a) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a 

licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo 

competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

 

9.5. DOCUMENTAÇÃO – OUTRAS COMPROVAÇÕES  

9.5.1. Declarações subscritas por representante legal da licitante, elaboradas em 

papel timbrado conforme modelo mostrado no Anexo VI deste Edital, atestando 

que: 

a) Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações, que a empresa se encontra em situação regular perante 
o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;  

b) A empresa atende às normas relativas a saúde e segurança no 
Trabalho, para os fins estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da 
Constituição do Estado de São Paulo;  

c) Para microempresas ou empresas de pequeno porte: Que a 
empresa não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes 
todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, cujos termos 
conheço na íntegra. 

d) Para o caso de empresas em recuperação judicial: estar ciente de 
que no momento da assinatura do contrato deverei apresentar cópia do ato de 
nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o 
nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, 
relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de 
recuperação judicial está sendo cumprido;  
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e) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: estar ciente 
de que no momento da assinatura do contrato deverei apresentar comprovação 
documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão 
sendo cumpridas.  

 
9.6  DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
9.6.1  Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados na via 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou 
por um dos membros da Equipe de Apoio / Pregoeiro ou, ainda, extraídos da 
internet, caso em que estarão sujeitos a consulta para comprovação de sua 
autenticidade. 

9.6.2  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

a) Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o 
participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda 
documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos. 

 

10 – DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. No horário e local indicados neste Edital será aberta a Sessão Pública, 

iniciando-se pela fase de credenciamento das licitantes interessadas em participar 

deste certame, ocasião em que serão apresentados os documentos indicados no 

item 6.1. 

10.2. Encerrada a fase de credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro 

os envelopes nº 1 e nº 2, contendo, cada qual, separadamente, a Proposta de 

Preços e a Documentação para Habilitação. 

10.2.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope contendo a proposta comercial, 

será considerada encerrada a fase de credenciamento e, por conseguinte, não será 

possível a admissão de novos participantes. 

10.3. O julgamento será feito pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, 

observadas as especificações e parâmetros mínimos definidos neste Edital. 

10.4. O Pregoeiro analisará as propostas verificando o atendimento das 

condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos, sendo desclassificadas as 

Propostas: 

10.4.1. Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados 

neste Edital; 

10.4.2. Que apresentem vantagem não prevista no Edital, baseado 
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exclusivamente em Proposta ofertada pelas demais licitantes; 

10.4.3. Que apresentem valor manifestamente inexequível, conforme o artigo 48, 

da Lei Federal nº 8.666/1993, e suas alterações; 

10.5. Na hipótese de desclassificação de todas as Propostas, o Pregoeiro dará 

por encerrado o certame, lavrando-se ata a respeito. 

10.6. As Propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, 

com observância dos seguintes critérios: 

10.6.1. Seleção da Proposta de menor Preço e das demais com valores até 10% 

(dez por cento) superiores àquela; 

10.6.2. Não havendo pelo menos três Propostas nas condições definidas no item 

10.6.1, serão selecionadas as Propostas que apresentarem os menores preços, até 

o máximo de 3 (três). No caso de empate das Propostas, serão admitidas todas 

estas, independentemente do número de licitantes; 

10.6.3. O Pregoeiro convidará, individualmente, os autores das Propostas 

selecionadas a formular lances, de forma verbal e sequencial, de valores distintos 

e decrescentes, a partir da licitante autora da proposta de maior preço, e, os 

demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso 

de empate; 

10.6.4. A licitante sorteada em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação 

de lances em relação às demais empresas empatadas, e, assim, sucessivamente, 

até a definição completa da ordem de lances. 

10.7. Os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, podendo o pregoeiro negociar 

com as licitantes visando estabelecer um intervalo razoável entre os lances 

ofertados. 

10.8. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 

participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

10.9. Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência 

às microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 

10.9.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as Propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou 

até 5% (cinco por cento) superiores à Proposta mais bem classificada. 

10.9.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja Proposta for mais bem 

classificada poderá apresentar Proposta com preço inferior àquela considerada 

vencedora da fase de lances, situação em que sua Proposta será declarada a 

melhor oferta. 

a) Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e 

apresentar nova Proposta, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
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encerramento dos lances, a contar da convocação do Pregoeiro, sob pena de 

preclusão. 

b) Se houver equivalência nos valores das Propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 

estabelecido no subitem “a”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova Proposta. 

b1) Entende-se por equivalência dos valores das Propostas as que 

apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação. 

10.9.3. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a 

melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

10.9.4. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, retomar-se-ão, em Sessão Pública, os procedimentos relativos à licitação, 

nos termos do disposto no artigo 4º, inciso XXIII, da Lei Federal nº 10.520/2002, 

sendo assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver 

participação de demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas 

Propostas se encontrem no intervalo estabelecido no item 10.9.1. 

a) Na hipótese da não-contratação da microempresa e empresa de 

pequeno porte, e não configurada a hipótese prevista no item 10.9.4, será declarada 

a melhor oferta aquela Proposta originalmente vencedora da fase de lances. 

10.10. Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos 

valores, as Propostas não selecionadas por conta da regra disposta no subitem 

10.6.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para 

estas, o último preço ofertado. 

10.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a 

licitante desistente às penalidades constantes deste Edital. 

10.12. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com 

vistas à redução do preço. 

10.13. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do 

menor preço, decidindo motivadamente a respeito; 

10.13.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de 

compatibilidade com os preços dos insumos e salários praticados no mercado, 

coerentes com a execução do objeto ora licitado, acrescidos dos respectivos 

encargos sociais e benefícios e despesas indiretas; 

10.14. Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro, respeitada a ordem de 

classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o 

seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma oferta aceitável, passando então à fase de habilitação. 
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10.15. Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a 

critério do Pregoeiro, será verificado o atendimento da licitante às condições 

habilitatórias estipuladas neste Edital, abrindo-se para tanto o envelope de 

HABILITAÇÃO da concorrente então classificada em primeiro lugar.   

10.16 Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos 

efetivamente entregues de habilitação, poderão ser sanadas na Sessão Pública de 

processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, sendo vedada a 

apresentação de documentos novos. 

10.17. A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos 

documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade 

devidamente justificada. 

10.18. Esta Câmara Municipal não se responsabilizará pela eventual 

indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da 

verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os 

documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

10.19. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as 

ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de 

Apoio. 

10.19.1. Caso não haja tempo hábil para abertura dos envelopes nº 01 e 02 no 

mesmo dia e/ou se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, o 

Pregoeiro poderá interromper a sessão para adoção das medidas necessárias, 

sendo consignados em ata os motivos da interrupção.  

10.19.2. A convocação para continuação da sessão pública será realizada em 

prazo não inferior a 02 (dois) dias úteis, contados da divulgação do respectivo 

aviso no site oficial da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, no 

endereço eletrônico: www.camarasaoroque.sp.gov.br e no Diário Oficial do 

Estado de São Paulo. 

10.20. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer 

diligências julgadas necessárias à análise das Propostas, da documentação, e 

declarações apresentadas, devendo as licitantes atenderem às solicitações no 

prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 

 

11 – DO RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Dos atos do Pregoeiro cabe recurso, devendo haver manifestação verbal 

imediata na própria Sessão Pública, com o devido registro em ata da síntese da 

motivação da sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias, que 

começará a correr a partir do dia em que houver expediente nesta Câmara 

Municipal, para a apresentação das razões, por meio de memoriais, ficando as 

demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões, em igual 

http://www.camarasaoroque.sp.gov.br/
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número de dias, que começarão a correr no término do prazo da recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.1.1. A ausência de manifestação imediata e motivada pela licitante na Sessão 

Pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do 

certame à licitante vencedora e no encaminhamento do processo à autoridade 

competente para a homologação. 

11.1.2. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar 

a sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente fundamentado, à autoridade 

competente. 

11.1.3. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos 

e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento 

licitatório. 

11.1.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu 

acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.1.5. Os recursos deverão ser devidamente assinados por representante legal 

da empresa e protocolados no Setor de Protocolo da Câmara Municipal, até às 17 

horas do dia de vencimento do prazo recursal, tendo como autoridade superior o 

Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque. Não serão 

aceitos, em hipótese alguma, recursos encaminhados por fax, correio eletrônico ou 

qualquer outro meio diverso do previsto neste item. 

 

12 – DA CONTRATAÇÃO 

12.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante 

celebração de Termo de Contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo III. 

12.1.1. Se, por ocasião da formalização do contrato, a documentação relativa à 

regularidade fiscal e trabalhista estiver com os prazos de validade vencidos, esta 

Câmara Municipal verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, 

certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos 

passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente 

justificada. 

a) Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, 

o adjudicatário será notificado para, no prazo de dois dias úteis, comprovar a 

situação de regularidade de que trata o subitem 12.1.1, mediante a apresentação 

das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a 

contratação não se realizar. 

12.1.2. O adjudicatário deverá assinar o instrumento de contrato, no prazo de 
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03 (três) dias corridos contados da data da convocação, podendo ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, a critério desta Câmara Municipal, sob pena de 

decair do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

12.1.3. Tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja 

documentação de regularidade fiscal tenha indicado restrições à época da fase de 

habilitação, deverá comprovar, previamente à assinatura do contrato, a 

regularidade fiscal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da 

homologação do certame, prorrogável por igual período, a critério desta Câmara 

Municipal, sob pena de a contratação não se realizar, decaindo do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

a) Não ocorrendo a regularização prevista no subitem anterior, 

retomar-se-ão, em Sessão Pública, os procedimentos relativos a esta licitação, 

sendo assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver 

participação de demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas 

Propostas de preços se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 10.9.1. 

b) Na hipótese de nenhuma microempresa e empresa de pequeno porte 

atenderem aos requisitos deste Edital, será convocada outra empresa na ordem de 

classificação das ofertas, com vistas à contratação. 

12.2. Não ocorrendo a contratação com a adjudicatária, serão convocadas as 
demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública do pregão, 
com vistas à celebração da contratação. 

12.2.1. A nova sessão pública do pregão será realizada em prazo não inferior a 
02 (dois) dias úteis, contados da divulgação do respectivo aviso no site oficial da 
Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, no endereço eletrônico: 
www.camarasaoroque.sp.gov.br e no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

12.3. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem 
convocação para a Contratação, ficarão as licitantes liberadas dos compromissos 
assumidos. 

12.4. A empresa CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do 

contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as 

condições de habilitação e qualificação, exigidas na licitação, apresentando 

documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a 

validade. 

 

13 – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS 

13.1. O prazo para implantação dos serviços de internet (Lote I e Lote II) é de 

30 (trinta) dias, contados a partir da data de assinatura do contrato. 

 

http://www.camarasaoroque.sp.gov.br/
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14 – DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

14.1. O prazo de vigência do contrato, ora firmado, será de 12 (doze) meses 

consecutivos, contados a partir da assinatura do Contrato, e poderá ser prorrogado 

nos termos do inciso II, do artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/1993, e alterações 

posteriores.      

14.1.1. Os preços estabelecidos pela CONTRATADA para a prestação dos 

serviços, de acordo com a proposta apresentada, serão atualizados anualmente, 

com base no IST – Índice de Serviços de Telecomunicações, informado pela 

ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) acumulado nos últimos doze 

meses publicados pelo setor regulador, desde que FORMALMENTE justificado e 

ressalvando-se a possibilidade de alteração do valor contratado em face à 

superveniência de normas federais sobre a matéria. 

14.2. O referido contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65, da Lei 

nº 8.666/1993, e alterações posteriores. 

 

15 – ENTREGA, RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. O objeto será recebido após a constatação do atendimento integral das 
especificações contratadas. 

15.2. A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação, inclusive 
para efeito de aplicação de penalidades, será atribuição de servidor público 
designado pelo Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São 
Roque. 

15.3. Toda correspondência relativa à presente licitação deverá ser processada 
por escrito. 

15.4. Na hipótese da empresa CONTRATADA negar-se a assinar o recebimento 
com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, a mesma será enviada 
pelo correio, registrada ou por aviso de recebimento (AR), considerando-se desta 
forma entregue para todos os efeitos. 

15.5. Caberá à empresa CONTRATADA providenciar e selecionar, a seu 
exclusivo critério, e contratar, em seu nome, a mão de obra necessária a execução 
do objeto da presente licitação, seja ela especializada ou não, técnica ou 
administrativamente, respondendo por todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários e sociais, não tendo os mesmos qualquer vínculo empregatício com 
a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque. 

 

16 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1.  A CONTRATADA deverá encaminhar mensalmente à CONTRATANTE, 
em até 05 (cinco) dias úteis antes da data de vencimento, a Nota Fiscal/Fatura com 
a descrição dos serviços cobrados no período.  
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16.2. Se forem constatados erros na Nota Fiscal/Fatura, o Gestor do Contrato 
comunicará a CONTRATADA para que sejam providenciadas as devidas 
correções.  

16.3. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou 

pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem 

qualquer incidência de correção monetária ou reajuste. 

16.4. Deverá apresentar Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno 

Porte, no caso de enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, consolidada. 

16.5. Não será permitido nenhum tipo de pagamento antecipado. 

 

17 – DAS PENALIDADES OU SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. A recusa injustificada da licitante convocada em assinar o contrato, aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as 

seguintes penalidades: 

17.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; 

ou 

17.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova 

licitação para o mesmo fim. 

17.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA 

à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 

17.2.1. Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e 

17.2.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de 

atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso. 

17.2.3. A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução 

total ou parcial da obrigação assumida. 

17.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA as seguintes penalidades: 

17.3.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; 

ou 

17.3.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação 

para o mesmo fim. 

17.4. As multas previstas neste item não impedem a aplicação de outras 

sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/1993. 
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17.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou 

caracterizada a inexecução parcial, a Câmara Municipal da Estância Turística de 

São Roque reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a 

CONTRATADA tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa. 

17.4.2. Se a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decidir pela 

não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à CONTRATADA, 

devidamente corrigido pelo índice oficial do Município. 

17.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente 

corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Câmara 

Municipal da Estância Turística de São Roque dentro de 03 (três) dias úteis da data 

de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial. 

 

18 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. A participação no certame implica aceitação de todas as condições deste 

Pregão, sem objeção, bem como é pressuposto de que as licitantes têm pleno 

conhecimento de suas normas. 

18.2. Até dois dias úteis da data fixada para o recebimento das propostas, 

qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, cujo documento 

impugnatório deverá ser enviado por e-mail oficial 

(compras@camarasaoroque.sp.gov.br) ou ser protocolado até às 17 horas, na 

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, localizada à Rua São Paulo 

– nº 355 – Jardim Renê – São Roque – SP – CEP: 18.135-125, e dirigido ao seu 

Presidente. 

18.2.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório será designada nova 

data para a realização do certame. 

18.2.2. Em caso de não solicitação pelos proponentes de esclarecimentos e 

informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente 

claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer 

reclamação. 

18.3. É vedado à CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, os direitos e 

obrigações contratuais, bem como, subempreitar os serviços ou fornecimentos, 

sem prévia anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual.   

18.4. Na hipótese de ser a licitante a matriz, toda a documentação deverá ter 

sido expedida em nome desta, e se for a filial, toda a documentação deverá ter 

sido expedida em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

18.4.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o 

participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda a 
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documentação de ambos os estabelecimentos. 

18.5. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, 

desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

18.6. O resultado do presente certame e os demais atos pertinentes a esta 

licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no site da Câmara Municipal 

da Estância Turística de São Roque: www.camarasaoroque.sp.gov.br.  

18.7. Aplica-se ao certame o disposto no artigo 65, da Lei nº 8.666/1993, com 

suas alterações. 

18.8. Aplicam-se os artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993, com suas alterações, 

no caso de rescisão do acordo, reconhecidos todos os direitos da Administração, 

nos termos dessa Lei. 

18.9. Após a contratação da licitante vencedora e/ou cancelamento desse 

certame licitatório, os Envelopes contendo os documentos de habilitação das 

demais licitantes ficarão lacrados à disposição para retirada, pelo prazo de 

05 (cinco) dias úteis, findo o qual serão destruídos em fragmentadora. 

18.10. A Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque poderá, a 

qualquer tempo, revogar a licitação, quando constatar que os preços apresentados 

ou as condições das Propostas forem inconvenientes à Administração.  

18.11. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

 

19 – INFORMAÇÕES GERAIS 

19.1. Para quaisquer informações referentes ao presente Certame ou a fim de 

dirimir dúvidas, os interessados poderão dirigir-se à Câmara Municipal da Estância 

Turística de São Roque, na Rua São Paulo, nº 355, Jardim Renê, São Roque / SP, 

nos dias úteis, no horário das 09h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00, ou 

comunicar-se através do telefone (11) 4784-8444 ou (11) 94394-2050. 

São Roque, __ de __ de 2022. 

 

MONOMONOMONOMONO 

Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque 

 

http://www.camarasaoroque.sp.gov.br/
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ANEXO I 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9, DE _/_/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 17, DE 12/09/2022 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO: Contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de 

telecomunicações, na modalidade SCM - Serviço Comunicação Multimídia 

(Internet), nos termos das concessões outorgadas pela Agência Nacional de 

Telecomunicações – ANATEL. 

Contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de 

telecomunicações, na modalidade SCM - Serviço Comunicação Multimídia e, em 

conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência, e nos 

termos das concessões outorgadas pela Agência Nacional de Telecomunicações – 

ANATEL. 

Os serviços deverão ser instalados na sede da Câmara Municipal da 

Estância Turística de São Roque, localizada na Rua São Paulo nº 355, Jardim 

Renê, Município de São Roque, Estado de São Paulo, com entrada pela Rua José 

Daniel Arnóbio. 

É imprescindível a contratação de 2 (duas) empresas especializadas 

distintas para prestação de serviços de comunicação de dados, com serviço de 

internet via fibra para interconexão da rede da Câmara Municipal de São Roque à 

Rede Mundial de Computadores (Internet – Lotes I e II). 

O objeto desta licitação está dividido em 2 (dois) lotes com as 

especificações técnicas para ambos os itens, conforme descritas neste Termo de 

Referência. 

Não será permitida a contratação da mesma licitante vencedora para ser 

responsável pelo atendimento dos Lotes I e II, ou seja, apenas uma empresa deverá 

fornecer serviço de INTERNET - LINK DA INTERNET DEDICADO EM FIBRA 

ÓPTICA 400 MBPS (MÍNIMO) e outra empresa para o serviço de INTERNET LINK 

DA INTERNET BANDA LARGA 400 MBPS (MÍNIMO). Deverá possuir ao menos 01 

(uma) porta 10/100/1000. Não serão aceitas combinações de equipamentos ou, 

módulos para atingir o número mínimo de portas. 

A Câmara Municipal de São Roque poderá proceder diligências visando 

confirmar que este requisito será atendido. 
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Será declarada vencedora a Licitante que apresentar o menor valor global 

para cada Lote. 

A presente contratação se faz necessária para suprir o aumento na 

demanda de serviços dependentes de acessos via Internet, sendo insuficientes os 

50 (cinquenta) Mbps do Link IP Dedicado atual (Link Principal), bem como 

insuficientes também os 20 (vinte) Mbps IPs Dinâmicos, onde em caso de falha do 

Link IP Dedicado, serviços como os acessos ao “Sistema de Protocolo de 

Proposituras” ficam inacessíveis para acessos externos via Internet, como também 

os acessos aos Servidores dos Sistemas da Contabilidade e Finanças, 

Almoxarifado, Compras e Licitações, além das Publicações no Diário Oficial do 

Município e do Estado de São Paulo, bem como a Gerência Remota da 

Infraestrutura de T.I. ficam também inacessíveis quando estes Links Secundários 

atuais são utilizados, em caso de falhas do Link Principal, sendo necessária sua 

substituição também por outro Link IP Dedicado, atuando como Link Secundário. 

 

ESCLARECIMENTO PARA CONCORRÊNCIA AMPLA DE EMPRESAS 

Diante das diligências realizadas na fase interna dos autos, foi constatado 

uma grande dificuldade de empresas enquadradas na Lei Complementar nº 

123/2006 para o fornecimento do objeto da presente licitação, sendo que, em 

harmonia dos incisos II e III do artigo 49 da Lei Complementar nº 123/2006, em 

homenagem aos princípios da economicidade e da efetividade para Administração, 

o objeto da licitação foi destinado a ampla concorrência para participação de 

qualquer interessado que atenda as condições do referido Edital, inclusive ME’s e 

EPP’s, extensiva ao MEI’s, com garantias aos benefícios da Lei Complementar 

nº 123/2006, com as alterações das Leis Complementares nºs 147/2014 e 

155/2016 e regulamentado pelo Decreto nº 8.538/2015. 

 

LOTE I:  

1.1 INTERNET - LINK DA INTERNET DEDICADO EM FIBRA ÓPTICA 400 

MBPS (MÍNIMO):  

 - Fornecer acesso dedicado; 

 - Acesso fornecido com fibra óptica; 

 - Acesso bidirecional (trafegar nos dois sentidos); 

 - Acesso simétrico (mesma velocidade nominal nos dois sentidos); 

 - Velocidade mínima de 100% (cem por cento) da velocidade nominal; 
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 - Deverá possuir 01 (uma) porta 10/100/1000. Não serão aceitas 

combinações de equipamentos ou, módulos para atingir o número mínimo 

de portas; 

 - Disponibilidade média mensal de 99,2% (SLA); 

 - A CONTRATANTE não terá qualquer tipo de limitação quanto a quantidade 

(em bytes) e conteúdo da informação trafegada no acesso;  

 - A CONTRATADA deverá possuir Termo de Autorização para a prestação 

de Serviço Comunicação Multimídia (SCM) outorgado pela ANATEL; 

 - Central de Atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 365 (trezentos e 

sessenta e cinco) dias por ano através de um número para abertura de 

chamadas técnicas; 

 - Fornecimento mínimo de um IP fixo por acesso; 

 - A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos de equipamentos 

fornecidos e/ou mão de obras necessárias à prestação dos serviços do Link 

da Internet Dedicado que deverá disponibilizar o sinal no CPD da 

CONTRATANTE. 

 

LOTE I: SERVIÇOS DE INTERNET 

PERFIL DE TRÁFEGO COM ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS 

 

LOTE II: 

2.1 INTERNET LINK DA INTERNET BANDA LARGA 400 MBPS (MÍNIMO): 

 - Acesso bidirecional; 

 - Acesso simétrico e assimétrico; 

 - Deverá possuir 01 (uma) porta 10/100/1000. Não serão aceitas 

combinações de equipamentos ou, módulos para atingir o número mínimo 

de portas; 

 - Acesso fornecido com fibra óptica; 

 - Velocidade mínima de 20% (vinte por cento) da velocidade nominal (De 

acordo com a Resolução 574/2011 da ANATEL as operadoras devem 

disponibilizar, ao consumidor, uma velocidade instantânea de conexão de, 

no mínimo, 20% da velocidade contratada e velocidade média de, pelo 

menos 60%, da adquirida); 

ITEM SERVIÇOS DE INTERNET QUANT.  
R$.  

MENSAL 
R$. 

 ANUAL 

1 Internet Dedicada 400 Mbps-mínimo 1  R$ 3.302,25 R$ 39.627,00 

   R$ 3.302,25 R$ 39.627,00 



 

 23 

 - A CONTRATANTE não terá qualquer tipo de limitação quanto à quantidade 

(em bytes) e conteúdo da informação trafegada no acesso; 

 - A CONTRATADA deverá possuir Termo de Autorização para a prestação 

de Serviço Comunicação Multimídia (SCM) outorgado pela ANATEL; 

 - Central de Atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 365 (trezentos e 

sessenta e cinco) dias por ano através de um número para abertura de 

chamadas técnicas; 

 - Prazo médio de indisponibilidade dos circuitos de 72 (setenta e duas) horas; 

 - A CONTRATANTE reconhece e aceita que poderá haver indisponibilidade 

técnica via fibra óptica inerente a tecnologia, o que impedirá a instalação 

do acesso banda larga ou qualquer outro tipo de serviço, que conseguinte 

não implica em penalização a CONTRATADA; 

 - A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos de equipamentos 

fornecidos e/ou mão de obras necessárias à prestação dos serviços da 

internet banda larga que deverá disponibilizar o sinal no CPD da 

CONTRATANTE. 

 

LOTE II: SERVIÇOS DE INTERNET  

PERFIL DE TRÁFEGO COM ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS 

 

3 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

3.1 A CONTRATADA deverá designar por escrito, no ato da assinatura do 
contrato, representante(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis 
ocorrências durante a execução do mesmo, informando seus nomes, cargos e 
formas de contato (telefone, e-mail, endereço).  

3.1.1 Através do(s) representante(s) designado(s), a CONTRATADA deverá 
prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE no prazo indicado em notificação.  

3.2 O objeto será recebido definitivamente, pelo Gestor do Contrato e por ofício, 
após 5 (cinco) dias úteis da implantação dos serviços, devendo neste período o 
Gestor realizar vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais.  

3.3 A CONTRATADA deverá escolher e contratar pessoal a ser fornecido em 
seu nome e sob sua inteira responsabilidade, observando, rigorosamente, todas as 

ITEM SERVIÇOS DE INTERNET QUANT.  
R$.  

MENSAL 
R$. 

 ANUAL 

1 Acesso Banda Larga 400 Mbps-mínimo 1 R$ 362,4975 R$ 4.349,97 

   R$ 362,4975 R$ 4.349,97 
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prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, contribuições ao Instituto 
Nacional de Seguridade Social - INSS, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo 
considerada, nesse particular, como única empregadora, não cabendo transferir a 
responsabilidade, em hipótese alguma, à CONTRATANTE.  

3.4 É de responsabilidade da CONTRATADA as despesas referentes a fretes, 
locomoção, tributos e outros, decorrentes da prestação do serviço.  

3.5 A CONTRATADA responderá por quaisquer prejuízos que seus 
empregados ou prepostos causarem ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a 
terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa, procedendo imediatamente aos 
reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.  

3.6 O objeto deste contrato não poderá ser subcontratado.  

3.7 A CONTRATADA deverá seguir o padrão de acabamento, cores, textura, 
layout etc. existente na CONTRATANTE para a execução do objeto contratual e 
reparação de qualquer dano, se ocorrer.  

3.8  A CONTRATADA deverá executar todos os serviços não citados 
explicitamente neste contrato, mas necessários à entrega dos serviços acabados e 
em perfeitas condições de uso e funcionamento.  

3.9 Os empregados da CONTRATADA deverão circular nas dependências da 
CONTRATANTE devidamente identificados através de uniformes, crachás ou 
outros meios de fácil visualização, fornecidos pela CONTRATADA.  

3.10 A CONTRATANTE não se responsabilizará pela guarda de produtos, 
materiais, ferramentas e qualquer outro material fornecido pela CONTRATADA.  

3.11 A CONTRATADA deverá manter a limpeza das proximidades do local, 
visando minimizar transtornos, e tomar todas as precauções e cuidados 
necessários, inclusive instalando sinalização de segurança no local, para prevenir 
as pessoas de acidentes, bem como evitar danos ou prejuízos.  

3.12 A CONTRATADA fica obrigada a executar os serviços que forem 
determinados pela CONTRATANTE em horários fora do expediente, bem como em 
finais de semana e feriados, sempre que esta julgar conveniente para que os 
serviços não sofram interrupção, cabendo ao Gestor do Contrato agendar essas 
ocasiões com a CONTRATADA.  

3.13 O contato entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será realizado 
através dos números de telefone e e-mail informados em proposta, sendo de 
responsabilidade da CONTRATADA comunicar a alteração dos mesmos.  
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ANEXO II 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9, DE _/_/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 17, DE 12/09/2022 

 

MODELO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
telecomunicações, na modalidade SCM - Serviço Comunicação Multimídia, em 
conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência, e nos 
termos das concessões outorgadas pela Agência Nacional de Telecomunicações – 
ANATEL. 

 

DADOS DA LICITANTE 

 

Razão Social: 

Endereço: 

Município: UF: 

CEP: Telefone(s): 

E-mail: CNPJ: 

 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

Nome: 

RG: CPF: 
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TABELA 

PERFIL DE TRÁFEGO COM ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS 

 
LOTE I: SERVIÇOS DE INTERNET 

 
LOTE II: SERVIÇOS DE INTERNET  

 
VALOR DA PROPOSTA / PREÇO DO LOTE I: R$ _________________ (______reais), 
incluindo todos os encargos operacionais e tributos devidos, conforme valor unitário da 
tarifa, valor mensal e valor anual discriminados. 

VALOR DA PROPOSTA / PREÇO DO LOTE II: R$ _________________ (______reais), 
incluindo todos os encargos operacionais e tributos devidos, conforme valor unitário da 
tarifa, valor mensal e valor anual discriminados. 

Prazo de validade da proposta comercial (mínimo 60 dias): ______________dias. 

Prazo para implantação dos serviços (máximo 30 dias para os Lotes I e II): 
_________________dias. 

DECLARO que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos 
incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, 
encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.    

DECLARO, sob as penas da lei, que os serviços ofertados atendem a todas as 
especificações exigidas no presente Edital e seus Anexos.   

____________________, ___ de _______________ de 2022.  

 

______________________________ 

Assinatura do Representante 

ITEM SERVIÇOS DE INTERNET QUANT.  
R$.  

MENSAL 
R$. 

 ANUAL 

1 Internet Dedicada 400 Mbps-mínimo 1   

   R$  R$  

ITEM SERVIÇOS DE INTERNET QUANT.  
R$.  

MENSAL 
R$. 

 ANUAL 

1 Acesso Banda Larga 400 Mbps-mínimo 1   

   R$  R$  
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ANEXO III 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº9,  DE _/_/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 17, DE 12/09/2022 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº ___/2022 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE E A EMPRESA _______________(EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL/EXTRAJUDICIAL, QUANDO FOR O CASO) PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES NA MODALIDADE 
SCM - SERVIÇO COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA (INTERNET) 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 50.804.079/0001-81, com 

sede à Rua São Paulo – nº 355 – Jardim Renê - São Roque – SP, CEP: 18135-

125, neste ato representada por seu Presidente ____________________, Portador 

do CPF nº ___________________, a seguir denominada CONTRATANTE, e a 

________________, pessoa jurídica de direito privado, localizada na Rua 

___________________, nº ______, Cidade de ____________________, Estado 

de _________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ________________, neste ato 

representada por seu Sócio-Diretor, Senhor(a) _____________, Portador(a) do 

CPF nº ________________, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e 

ajustam firmar o presente CONTRATO, nos termos das Leis Federais nºs 

10.520/2002 e 8.666/1993, e alterações e legislações pertinentes, assim como 

pelas condições do Edital do Pregão Presencial nº _/2022, sob Processo Licitatório 

nº 17, de 12/09/2022, pelos termos da Proposta da CONTRATADA, datada de 

__/__/2022, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, 

obrigações e responsabilidades das partes. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. Visa a presente contratação de empresa especializada para a prestação 
de serviços de telecomunicações, na modalidade SCM - Serviço Comunicação 
Multimídia, conforme as especificações constantes do Termo de Referência, do 
Edital do Pregão nº 9/2022 e da proposta apresentada pela CONTRATADA. 

1.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões inicialmente previstas, até o limite de 
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25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, conforme preceitua o § 1º do 
artigo 65 da Lei Federal nº 8666/1993.  

1.2.1. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço 

unitário e a forma de execução é indireta. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS  

2.1. Considera-se parte integrante do presente instrumento, como se nele 
estivessem transcritos, os seguintes documentos: 

 a) Edital do Pregão nº 9/2022 e seus Anexos;  

 b) Proposta de ___ de ___________ de 2022, da CONTRATADA e;  

 c) Ata da Sessão Pública do Pregão nº _/2022. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

3.1. LOTE I: 

3.1.1. LINK DA INTERNET DEDICADO EM FIBRA ÓPTICA 400 MBPS 

(MÍNIMO):  

a) Fornecer acesso dedicado; 

b) Acesso fornecido com fibra óptica; 

c) Acesso bidirecional (trafegar nos dois sentidos); 

d) Acesso simétrico (mesma velocidade nominal nos dois sentidos); 

e) Velocidade mínima de 100% (cem por cento) da velocidade nominal; 

f) Deverá possuir 01 (uma) porta 10/100/1000. Não serão aceitas 

combinações de equipamentos ou, módulos para atingir o número 

mínimo de portas; 

g) Disponibilidade média mensal de 99,2% (SLA); 

h) A CONTRATANTE não terá qualquer tipo de limitação quanto a 

quantidade (em bytes) e conteúdo da informação trafegada no acesso;  

i) A CONTRATADA deverá possuir Termo de Autorização para a 

prestação de Serviço Comunicação Multimídia (SCM) outorgado pela ANATEL; 

j) Central de Atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias por ano através de um número para abertura de 

chamadas técnicas; 

k) Fornecimento mínimo de um IP fixo por acesso; 
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l) A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos de equipamentos 

fornecidos e/ou mão de obras necessárias à prestação dos serviços do Link da 

Internet Dedicado que deverá disponibilizar o sinal no CPD da CONTRATANTE. 

 

LOTE II: 

3.1.2. LINK DA INTERNET BANDA LARGA 400 MBPS (MÍNIMO): 

a) Acesso bidirecional; 

b) Acesso simétrico e assimétrico; 

c) Acesso fornecido com fibra óptica; 

d) Velocidade mínima de 10% da velocidade nominal; 

e) A CONTRATANTE não terá qualquer tipo de limitação quanto à 

quantidade (em bytes) e conteúdo da informação trafegada no acesso; 

f) Fornecimento mínimo de 1 endereço IP fixo por acesso; 

g) A CONTRATADA deverá possuir Termo de Autorização para a 

prestação de Serviço Comunicação Multimídia (SCM) outorgado pela ANATEL; 

h) Central de Atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias por ano através de um número para abertura de 

chamadas técnicas; 

i) Prazo médio de indisponibilidade dos circuitos de 72 (setenta e 

duas) horas; 

j) A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos de 

equipamentos fornecidos e/ou mão de obras necessárias à prestação dos serviços 

da internet banda larga que deverá disponibilizar o sinal no CPD da 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1. A CONTRATADA deverá designar por escrito, no ato da assinatura do 
contrato, representante(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis 
ocorrências durante a execução do mesmo, informando seus nomes, cargos e 
formas de contato (telefone, e-mail, endereço).  

4.1.1. Através do(s) representante(s) designado(s), a CONTRATADA deverá 
prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE no prazo indicado em notificação.  

4.2. O objeto será recebido definitivamente, pelo Gestor do Contrato e por 
ofício, após 5 (cinco) dias úteis da implantação dos serviços, devendo neste período 
o Gestor realizar vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
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contratuais.  

4.3. A CONTRATADA deverá escolher e contratar pessoal a ser fornecido em 
seu nome e sob sua inteira responsabilidade, observando, rigorosamente, todas as 
prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, contribuições ao Instituto 
Nacional de Seguridade Social - INSS, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo 
considerada, nesse particular, como única empregadora, não cabendo transferir a 
responsabilidade, em hipótese alguma, à CONTRATANTE.  

4.4. É de responsabilidade da CONTRATADA as despesas referentes a 
fretes, locomoção, tributos e outros, decorrentes da prestação do serviço.  

4.5. A CONTRATADA responderá por quaisquer prejuízos que seus 
empregados ou prepostos causarem ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a 
terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa, procedendo imediatamente aos 
reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.  

4.6. O objeto deste contrato não poderá ser subcontratado.  

4.7. A CONTRATADA deverá seguir o padrão de acabamento, cores, textura, 
layout etc. existente na CONTRATANTE para a execução do objeto contratual e 
reparação de qualquer dano, se ocorrer.  

4.8.  A CONTRATADA deverá executar todos os serviços não citados 
explicitamente neste contrato e no Edital, mas necessários à entrega dos serviços 
acabados e em perfeitas condições de uso e funcionamento.  

4.9. Os empregados da CONTRATADA deverão circular nas dependências 
da CONTRATANTE devidamente identificados através de uniformes, crachás ou 
outros meios de fácil visualização, fornecidos pela CONTRATADA.  

4.10. A CONTRATANTE não se responsabilizará pela guarda de produtos, 
materiais, ferramentas e qualquer outro material fornecido pela CONTRATADA.  

4.11. A CONTRATADA deverá manter a limpeza das proximidades do local, 
visando minimizar transtornos, e tomar todas as precauções e cuidados 
necessários, inclusive instalando sinalização de segurança no local, para prevenir 
as pessoas de acidentes, bem como evitar danos ou prejuízos.  

4.12. A CONTRATADA fica obrigada a executar os serviços que forem 
determinados pela CONTRATANTE em horários fora do expediente, bem como em 
finais de semana e feriados, sempre que esta julgar conveniente para que os 
serviços não sofram interrupção, cabendo ao Gestor do Contrato agendar essas 
ocasiões com a CONTRATADA.  

4.13. O contato entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será realizado 
através dos números de telefone e fax e do e-mail informados em proposta, sendo 
de responsabilidade da CONTRATADA comunicar a alteração dos mesmos.  
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CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA  

5.1. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o objeto que estiver 
em desacordo com o Contrato.  

5.2. A CONTRATADA é obrigada, mediante notificação desta 
CONTRATANTE, a substituir no prazo indicado, às suas expensas, os produtos 
que estiverem em desacordo com o exigido em contrato.  

5.3. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados.  

5.4. Caso a CONTRATADA deixe de prestar os serviços contratados, por 
razões que ela der causa, fica a CONTRATANTE no direito de contratá-los de 
qualquer outra empresa, por sua conta exclusiva, ficando a mesma obrigada a 
cobrir despesas não só do objeto contratado, como outras decorrentes, em razão 
de sua inadimplência.  

5.5. A contratação dos provedores de acesso é de responsabilidade da 
CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS 

6.1. O prazo para implantação dos serviços de telefonia fixa e de internet (Lotes 

I e II) é de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de assinatura deste contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

7.1. A CONTRATADA deverá encaminhar mensalmente à CONTRATANTE, 
em até 05 (cinco) dias úteis antes da data de vencimento, a Nota Fiscal/Fatura com 
a descrição dos serviços cobrados no período.  

7.2. As Notas Fiscais/Faturas podem ser encaminhadas via meio magnético, 
individualizada por tipo de serviços prestados no mês anterior. 

7.3. Se forem constatados erros na Nota Fiscal/Fatura, o Gestor do Contrato 
comunicará a CONTRATADA para que sejam providenciadas as devidas 
correções.  

7.4. Deverá constar na Nota Fiscal/Fatura: Pregão nº __/2022, bem como o 
nome do banco, agência e número de conta corrente,  

7.5. A CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor da Nota 
Fiscal/Fatura os valores correspondentes às multas que eventualmente forem 
aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais.  

7.6. Os quantitativos estimados para a prestação de serviços com os 

valores será composto por: 
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LOTE I:  SERVIÇOS DE INTERNET 
 

 
 
LOTE II - SERVIÇOS DE INTERNET 
 

 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR TOTAL DO CONTRATO  

8.1. Pela execução integral do objeto constante do presente contrato, a 
CONTRATANTE pagará o valor total estimado de R$ xxxx,xx (xxxxxxxxxx reais), 
pelo LOTE __, em doze parcelas mensais, conforme Nota Fiscal/Fatura referente 
aos serviços prestados pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS  

9.1. Os preços estabelecidos pela CONTRATADA para a prestação dos serviços, 
de acordo com a proposta apresentada, serão atualizados anualmente, com base 
no IST – Índice de Serviços de Telecomunicações, informado pela ANATEL 
(Agência Nacional de Telecomunicações) acumulado nos últimos doze meses 
publicados pelo setor regulador, desde que FORMALMENTE justificado e 
ressalvando-se a possibilidade de alteração do valor contratado em face à 
superveniência de normas federais sobre a matéria. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO  

10.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por 

conta da seguinte dotação orçamentária: 3.3.90.40.00 - SERVIÇOS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO. 

 

ITEM SERVIÇOS DE INTERNET QUANT.  
R$.  

MENSAL 
R$. 

 ANUAL 

1 Internet Dedicada 400 Mbps-mínimo 1   

   R$  R$  

ITEM SERVIÇOS DE INTERNET QUANT.  
R$.  

MENSAL 
R$. 

 ANUAL 

1 Acesso Banda Larga 400 Mbps-mínimo 1   

   R$  R$  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

11.1. O prazo da vigência contratual será de 12 (doze) meses, de __/__/2022 
a __/__/2023, podendo ser prorrogado a critério das partes, nos limites legais 
permitidos no artigo 57 da Lei nº 8.666/1993.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES  

12.1. A recusa injustificada da licitante convocada em assinar o contrato, 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no edital, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as 

seguintes penalidades: 

12.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; 

ou 

12.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova 

licitação para o mesmo fim. 

12.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA 

à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 

12.2.1. Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e 

12.2.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia 

de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso. 

12.2.3. A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida. 

12.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA as seguintes penalidades: 

12.3.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; 

ou 

12.3.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação 

para o mesmo fim. 

12.4. As multas previstas neste item não impedem a aplicação de outras 

sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/1993. 

12.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou 

caracterizada a inexecução parcial, a Câmara Municipal da Estância Turística de 

São Roque reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a 

CONTRATADA tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa. 

12.4.2. Se a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decidir pela 

não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à CONTRATADA, 

devidamente corrigido pelo índice oficial do Município. 
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12.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente 

corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Câmara 

Municipal da Estância Turística de São Roque dentro de 03 (três) dias úteis da data 

de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO  

13.1.  A rescisão dar-se-á, também, automática e independentemente de 
qualquer aviso judicial ou extrajudicial, caso ocorra alguma das hipóteses 
elencadas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/1993.  

13.2. A aplicação das penalidades supra não exonera o inadimplente de 
eventual ação por perdas e danos que seu ato ensejar.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO EM 
CASO DE RESCISÃO  

14.1. Em caso de rescisão, a CONTRATADA reconhece integralmente os 
direitos da CONTRATANTE, previstos no artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/1993 
alterada pela Lei Federal nº 8.883/1994, sem prejuízo de indenização por perdas e 
danos que a rescisão possa acarretar.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

15.1. O presente contrato é regido pelas normas da Lei nº 10.520/2002, Lei 
nº 8.666/1993, alterada pela Lei Federal nº 8.883/1994, normas da ANATEL, e nos 
casos omissos, subsidiariamente pelo Código Civil e Código de Defesa do 
Consumidor.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DA HABILITAÇÃO  

16.1. Fica a CONTRATADA obrigada a manter durante toda a execução deste 
contrato todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas por ocasião 
do processo licitatório.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

17.1. Em conformidade com o artigo 67 da Lei nº 8.666/1993, a 
CONTRATANTE indica como Gestor o Gerente da Tecnologia e Manutenção para 
acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste contrato.  

17.2. O Gestor do Contrato será responsável por:  

a) Acompanhar a execução do objeto, observando-se o exato 
cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes do contrato;  

b) Orientar a CONTRATADA quanto ao cumprimento da Cláusula Quarta 
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deste contrato;  

c) Conferir se os preços apresentados em Nota Fiscal/Fatura estão de 
acordo com os valores contratuais, bem como solicitar a correção, quando 
necessário;  

d) Atestar as Notas Fiscais/Faturas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO  

18.1. Elegem o Foro da Comarca de São Roque para a solução de quaisquer 
dúvidas oriundas do presente contrato.  

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento de 
Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para fins e efeitos legais. 

 

São Roque, ___ de _______________ de 2022. 

 

 

NONOONONONONONO 

Presidente da Câmara Municipal da Estância 

Turística de São Roque 

NONOONONONONONO 

Empresa 

 

TESTEMUNHA 1 

(ASSINATURA E Nº DO CPF) 

TESTEMUNHA 2 

(ASSINATURA E Nº DO CPF) 
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ANEXO IV 

 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 9, DE _/_/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 17, DE 12/09/2022 

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

Eu _______________(nome completo), RG nº ________________, representante 

legal da ______________________________________(denominação da pessoa 

jurídica),  CNPJ nº ___________________, DECLARO, sob as penas da Lei, que 

a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação 

previstos no instrumento convocatório do Pregão Presencial nº _/2022, realizado 

pela Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, inexistindo qualquer 

fato impeditivo de sua participação neste certame. 

 

São Roque, ____ de ________________ de 2022. 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

 

 

 

Nome do representante legal:  

______________________________________________ 

 

RG do representante legal:  

______________________________________________ 
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ANEXO V 

 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 9, DE _/_/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 17, DE 12/09/2022 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA  

DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

DECLARO, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas 

neste ato convocatório, que a empresa _____________________________ 

(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________é 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 

Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, cujos termos declaro conhecer 

na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério 

de desempate no procedimento licitatório do Pregão Presencial nº _/2022, realizado 

pela Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque. 

 

São Roque, ____ de ________________ de 2022. 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

 

 

Nome do representante legal:  

______________________________________________ 

 

RG do representante legal:  

______________________________________________ 
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ANEXO VI 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 9, DE _/_/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 17, DE 12/09/2022 

 

DECLARAÇÕES 

 

Eu ____________________________________(nome completo), representante 
legal da empresa ________________________________ (Razão Social), inscrita 
no CNPJ sob nº ______________________, participante do PREGÃO 
PRESENCIAL nº __/2022, da Câmara Municipal da Estância Turística de São 
Roque - SP, DECLARO, sob as penas da lei: 

a)  Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e alterações, que a empresa encontra-se em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII 
do artigo 7º da Constituição Federal;  

b) Que a empresa atende às normas relativas à saúde e segurança no 
Trabalho, para os fins estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da 
Constituição do Estado de São Paulo;  

c) Para microempresas ou empresas de pequeno porte: Que a empresa 
não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, cujos termos conheço na 
íntegra. 

d) Para o caso de empresas em recuperação judicial: estar ciente de que 
no momento da assinatura do contrato deverei apresentar cópia do ato de 
nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o 
nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, 
relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de 
recuperação judicial está sendo cumprido; e 

e) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: estar ciente de 
que no momento da assinatura do contrato deverei apresentar comprovação 
documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão 
sendo cumpridas.  

São Roque, ____ de ________________ de 2022. 

 
_________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 
RG nº___________________________ 
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ANEXO VII 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 9, DE __/__/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 17, DE 12/09/2022 

 

(enviar pelo e-mail fernandes@camarasaoroque.sp.gov.br) 

 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

e-mail:  

Cidade:  

Estado:  

Telefone:  

Obtivemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima 

identificada.  

Local: ___________, ____ de ___________ de 2022.  

Nome:  

 

 

Senhor Licitante,  

 

Visando à comunicação futura entre esta Câmara Municipal e sua empresa, 

solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo 

ao Setor de Licitações da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 

pelo e-mail fernandes@camarasaoroque.sp.gov.br.  

A não remessa do recibo exime a Câmara Municipal da Estância Turística de São 

Roque da comunicação, por meio de e-mail, de eventuais esclarecimentos e 

retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 

informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação.  

Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações 

e ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório. 

Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados na página da Internet 

www.camarasaoroque.sp.gov.br. 

 

 
 

mailto:fernandes@camarasaoroque.sp.gov.br
mailto:fernandes@camarasaoroque.sp.gov.br
http://www.camarasaoroque.sp.gov.br/
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ANEXO VIII 
 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 9, DE __/__/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 17, DE 12/09/2022 

 

 
ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (Contratos)  
 

CONTRATANTE: ___________________________________________________ 

CONTRATADO: ___________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):________________________________________ 

OBJETO: _________________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: ______________________________________ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento 

de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 

eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 

cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 

estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 

que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 

Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar 

nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 

prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas 

no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 

previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de 

Atualização Cadastral” anexa(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 

atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 

consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 

regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
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LOCAL e DATA: _________________________________________________ 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pela contratante: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço 

eletrônico. 
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ANEXO IX 

 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 9, DE __/__/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 17, DE 12/09/2022 

 
ATESTADO DE VISTORIA - FACULTATIVO 

 

 

Atestamos que a empresa ................, inscrita sob o CNPJ/MF nº ................., através de 

seu Representante, o Sr. ......................, portador da Cédula de Identidade nº .........., 

efetuou Vistoria Técnica nas dependências da Câmara Municipal da Estância Turística 

de São Roque, atendendo assim as disposições do Edital do Pregão Presencial nº 

___/2022, com relação ao item 5.2. 

 

 

Através desta Vistoria, o Representante declara ter conhecimento do Local, bem 

como das Condições para a realização completa dos serviços solicitados no Edital 

do Pregão Presencial nº __/2022, não havendo impedimentos ou justificativas 

posteriores ao andamento deste Processo. 

 
 
DATA DA VISTORIA: __/__/2022 
 
 
 

____________________________________ 
MAURACY MORAES DE OLIVEIRA 
COORDENADOR ADMINISTRATIVO 

 
 
 

____________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXEMPRESA.  

XXXXXXXXXXXXXXXXX  NOME REPRES. 
E-MAIL / TELEFONE 

 
 
 

OBS.: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER ENTREGUE DENTRO DO 
Envelope nº 02 - HABILITAÇÃO, caso a visita seja realizada, conforme explicitado no 

referido Edital. 
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